
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Contratação emergencial de empresa especializada para o fornecimento e a instalação de motobomba submersa, tubos galvanizados e luvas galvanizadas destinados ao reparo do poço tubular profundo localizado na localidade de Morro Bonito, no Município de Paverama/RS, compreendendo a retirada dos componentes danificados, substituição, instalação, realização das conexões necessárias, testes de funcionamento e restabelecimento operacional do sistema de abastecimento de água, incluindo mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte e demais insumos necessários à completa execução do objeto.
Setor demandante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade examinar e demonstrar a necessidade pública emergencial de contratação de empresa especializada para o fornecimento e a instalação de motobomba submersa, tubos galvanizados e luvas galvanizadas destinados ao reparo do poço tubular profundo localizado em Morro Bonito, no Município de Paverama/RS. A solução compreenderá a retirada dos componentes danificados, substituição, instalação, conexões necessárias, testes de funcionamento e integral restabelecimento operacional do sistema de captação e abastecimento de água.
A necessidade decorre do ciclone que atingiu o Estado do Rio Grande do Sul e o Município de Paverama na quinta-feira, 6 de agosto de 2026, evento climático de grande intensidade e amplamente noticiado. Na região de Morro Bonito, foram constatadas quedas de postes, comprometimento de pontos da rede de distribuição de energia elétrica e interrupção do fornecimento por período superior a oito horas. Em decorrência das ocorrências elétricas verificadas durante o evento, houve curto-circuito nas instalações do poço, ocasionando danos à motobomba e aos componentes da estrutura de captação. A avaria tornou o equipamento inoperante e interrompeu o bombeamento, não sendo suficiente o restabelecimento da energia elétrica para a retomada de sua operação. A relação entre as ocorrências elétricas e os danos identificados deverá constar de relatório de inspeção ou diagnóstico técnico juntado aos autos.
O problema administrativo consiste, portanto, na interrupção, desde 6 de agosto de 2026, do funcionamento do poço tubular profundo atingido pelo ciclone e no consequente comprometimento do abastecimento regular de água no Morro Bonito, situação que vem ocasionando reclamações dos moradores e dificuldades para o atendimento contínuo das necessidades básicas da população. 
A água constitui elemento indispensável à existência e à subsistência humana. Embora a Constituição Federal não contenha dispositivo autônomo com a expressão “direito fundamental à água”, sua proteção decorre do princípio da dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, inciso III, da inviolabilidade do direito à vida, assegurada pelo art. 5º, caput, e dos direitos sociais à saúde e à alimentação, reconhecidos no art. 6º. Sem acesso regular e seguro à água, torna-se materialmente inviável assegurar o exercício efetivo desses direitos. O art. 30, incisos I e V, da Constituição Federal atribui aos Municípios competência para tratar de assuntos de interesse local e organizar e prestar os serviços públicos dessa natureza. O restabelecimento do poço de Morro Bonito insere-se, assim, no dever municipal de assegurar a continuidade de serviço público essencial destinado ao atendimento da população local.
A Lei Federal nº 11.445/2007 inclui o abastecimento de água potável entre os componentes do saneamento básico e estabelece, em seu art. 2º, que esses serviços devem observar, entre outros, os princípios da universalização do acesso, da efetiva prestação, da adequação à saúde pública, da segurança, da qualidade, da regularidade e da continuidade. A prioridade do consumo humano também é reconhecida pelo art. 1º, inciso III, da Lei Federal nº 9.433/1997, enquanto o art. 2º, inciso I, determina que se assegure às atuais e futuras gerações a disponibilidade de água em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos. 
O comprometimento prolongado do abastecimento regular produz riscos concretos, pois pode restringir a disponibilidade de água para hidratação, preparo de alimentos, higiene pessoal, lavagem das mãos, limpeza de utensílios e conservação das residências. A insuficiência ou irregularidade do fornecimento também pode levar à utilização de fontes alternativas sem controle de qualidade ou ao armazenamento em recipientes inadequados, aumentando os riscos de contaminação, desidratação e enfermidades relacionadas à água, especialmente entre crianças, idosos, pessoas enfermas e demais grupos vulneráveis.
A situação, portanto, não representa mero desconforto ou inconveniente operacional. A perda da capacidade de funcionamento de um dos poços compromete a regularidade, a continuidade e a segurança do sistema local. O caráter emergencial decorre tanto do ciclone ocorrido em 6 de agosto de 2026 quanto da permanência de seus efeitos, pois o poço atingido continua inoperante e a solução provisória apenas reduz os impactos imediatos, sem recompor a capacidade e a confiabilidade anteriormente existentes. A recuperação do sistema não pode ser realizada exclusivamente com os meios ordinariamente disponíveis à Administração. A substituição da motobomba e dos componentes da estrutura de captação exige equipamento tecnicamente compatível, materiais específicos, mão de obra especializada, ferramentas, equipamentos de retirada e içamento e realização de testes que comprovem o funcionamento seguro do conjunto.
Registra-se que o Município possui procedimento administrativo em fase preparatória para a contratação regular de serviços de manutenção de poços e bombas. O contrato anteriormente mantido para essa finalidade, submetido à Lei Federal nº 8.666/1993, encerrou-se pelo término de seu prazo de vigência, sem nova prorrogação. Embora o falecimento do prestador tenha ocorrido na etapa final da execução, o ajuste não foi rescindido ou extinto por esse motivo. Assim, na data do ciclone e da avaria da motobomba, inexistia instrumento contratual vigente que possibilitasse o atendimento imediato. Aguardar a conclusão do procedimento regular prolongaria a inoperância do poço e manteria o sistema dependente de solução contingencial. As etapas ordinárias de divulgação, apresentação de propostas, julgamento, habilitação, recursos e contratação demandariam prazo incompatível com a necessidade de recomposição da capacidade operacional do abastecimento.
A contratação direta não se fundamenta em mera conveniência administrativa ou na intenção de abreviar procedimentos, mas na impossibilidade de aguardar a conclusão de licitação ordinária sem prolongar os riscos sanitários e a dependência de estrutura provisória. A medida constitui o meio adequado e necessário para eliminar a causa da interrupção e restabelecer o serviço público essencial. A contratação emergencial ficará limitada ao fornecimento dos equipamentos e materiais e à execução dos serviços estritamente necessários ao reparo do poço de Morro Bonito, sem abranger manutenção preventiva, formação de estoque, ampliação ou modernização geral do sistema. O procedimento regular de contratação dos serviços de manutenção deverá prosseguir de forma independente, em consonância com o art. 75, inciso VIII e § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Diante do exposto, conclui-se que a contratação é indispensável para reparar o poço tubular profundo de Morro Bonito, inoperante desde 6 de agosto de 2026 e restabelecer a capacidade regular de captação. A intervenção constitui medida prioritária de proteção à vida, à saúde, à alimentação, à higiene, à dignidade e à segurança sanitária dos moradores, além de atender ao dever constitucional e legal do Município de assegurar a regularidade, a segurança e a continuidade do abastecimento de água.

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:
A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual de 2026, pois decorre de situação emergencial, superveniente e imprevisível, provocada pelo ciclone que atingiu o Município em 6 de agosto de 2026, causando danos à motobomba e à estrutura de captação do poço de Morro Bonito. Com efeito, embora o Município possua procedimento em fase preparatória para a contratação regular de serviços de manutenção de poços e bombas, não era possível prever, no momento da elaboração do PCA, a ocorrência de danos ou a necessidade específica de aquisição e instalação imediata dos equipamentos e materiais ora demandados. Portanto, a ausência de previsão no PCA encontra-se devidamente justificada pela natureza excepcional da ocorrência e não afasta o alinhamento da contratação com o planejamento municipal, uma vez que a medida se destina a restabelecer serviço público essencial e atender necessidade urgente da população, sem prejuízo do prosseguimento da contratação regular em andamento.

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação exige a definição de requisitos técnicos, operacionais, jurídicos e executivos compatíveis com a natureza emergencial do objeto, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da segurança, da motivação, da economicidade e da mitigação de riscos, previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando que o objeto envolve o fornecimento e a instalação de equipamentos e materiais destinados ao reparo do poço tubular profundo da localidade de Morro Bonito, os requisitos estabelecidos visam assegurar a compatibilidade da motobomba e dos demais componentes com a estrutura existente, a correta execução da substituição, a segurança das instalações, a qualidade dos materiais e o restabelecimento do abastecimento de água no menor prazo possível, evitando falhas, retrabalho ou novos danos ao sistema.
1) NATUREZA E ESCOPO DA CONTRATAÇÃO: A contratação compreende o fornecimento de motobomba submersa, tubos galvanizados, luvas galvanizadas e demais componentes estritamente necessários ao reparo, bem como a retirada dos equipamentos danificados, instalação dos novos materiais, execução das conexões hidráulicas e elétricas, realização de testes de funcionamento e restabelecimento operacional do poço. O objeto enquadra-se como fornecimento de bens e prestação de serviços comuns, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos. Os serviços apresentam natureza predominantemente executiva e operacional, sem caráter intelectual ou singular e sem inviabilidade de competição, sem prejuízo da responsabilidade técnica quando exigível.
A contratada deverá executar integralmente o objeto, responsabilizando-se pelo fornecimento da mão de obra, transporte, ferramentas, equipamentos de içamento, instrumentos de medição, materiais auxiliares e demais recursos necessários à retirada dos componentes danificados e à instalação e entrada em operação do novo conjunto.
2) REQUISITOS DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS: A motobomba deverá ser nova, sem uso anterior, não recondicionada e compatível com as características técnicas do poço, considerando especialmente o diâmetro, a profundidade de instalação, a vazão necessária, a altura manométrica, a potência, a tensão elétrica, o número de fases, a conexão de recalque e o sistema de comando e proteção existente. O equipamento deverá ser entregue com identificação do fabricante, marca, modelo, número de série, ficha técnica, manual de instalação e operação e documentação correspondente à garantia. Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados, recondicionados, com sinais de avaria ou que apresentem especificações inferiores às definidas pela Administração. Os tubos e as luvas galvanizadas deverão ser novos, resistentes, adequados ao uso em sistema de captação de água e compatíveis entre si e com os componentes existentes, especialmente quanto ao diâmetro, tipo de rosca, espessura, comprimento e pressão de trabalho. Todos os materiais deverão atender às normas técnicas, sanitárias e de segurança aplicáveis e ser instalados de modo a evitar vazamentos, contaminação, perda de pressão ou redução do desempenho do sistema.
3) CAPACIDADE OPERACIONAL E EQUIPE TÉCNICA: A contratada deverá possuir capacidade operacional compatível com o objeto e disponibilizar equipe qualificada em quantidade suficiente para sua execução no prazo estabelecido, além de veículos, ferramentas, equipamentos de içamento, instrumentos de medição e demais recursos necessários à retirada e à instalação da motobomba e dos tubos. Quando exigível em razão do enquadramento técnico dos serviços, a contratada deverá disponibilizar profissional legalmente habilitado e apresentar o respectivo documento de responsabilidade técnica. 
A equipe deverá atuar com zelo, segurança e eficiência, observando as normas aplicáveis às atividades hidráulicas, elétricas, de movimentação de cargas e de trabalho em áreas externas. A contratada será responsável pelo fornecimento e pela utilização dos equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, bem como pelo isolamento e pela sinalização do local durante a execução, de modo a prevenir acidentes, danos às estruturas existentes e riscos aos trabalhadores, servidores e terceiros.
4) CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PRAZO: A execução deverá iniciar imediatamente após o recebimento da Ordem de Fornecimento e Serviço, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, devendo o fornecimento, a instalação, os testes e o restabelecimento do abastecimento ser concluídos em até 48 horas. Eventual impossibilidade de cumprimento do prazo somente será admitida quando decorrente de circunstância técnica superveniente, devidamente comprovada e aceita pela Administração, não sendo consideradas justificativas válidas a indisponibilidade de equipe, ferramentas, transporte ou materiais que deveriam ter sido previamente avaliados pela contratada.
Antes da instalação e energização da nova motobomba, a contratada deverá verificar as condições aparentes dos cabos, conexões, alimentação elétrica, quadro de comando e dispositivos de proteção existentes, comunicando imediatamente à fiscalização qualquer anormalidade capaz de comprometer a segurança ou ocasionar novos danos ao equipamento. Nenhuma alteração que implique acréscimo ao objeto poderá ser realizada sem autorização da Administração. Após a instalação, deverão ser realizados testes de bombeamento e funcionamento suficientes para verificar a correta energização, a estabilidade operacional, a ausência de vazamentos, a regularidade das conexões e o efetivo restabelecimento da captação de água. Eventuais falhas ou desconformidades deverão ser corrigidas imediatamente, sem custos adicionais para o Município.
5) HABILITAÇÃO DA CONTRATADA: A empresa deverá comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto e apresentar documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica, observadas as exigências da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável. Deverão ser apresentados, no mínimo:
a) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ, demonstrando a regular constituição da empresa e a compatibilidade de suas atividades com o objeto da contratação;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado, quando aplicável, de documentos de eleição ou designação de seus administradores;
c) prova de regularidade quanto aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
d) certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;
e) certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;
f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; e
h) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
6) RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: A contratada responderá integralmente pela qualidade dos equipamentos, materiais e serviços, pela segurança de seus trabalhadores e pela reparação dos danos causados ao Município ou a terceiros. A execução deverá preservar a integridade do poço e impedir a introdução de sujeira, resíduos ou agentes contaminantes na estrutura de captação. Os equipamentos e componentes retirados permanecerão de propriedade do Município e deverão ser entregues à fiscalização, acompanhados do registro e da documentação definidos no Capítulo VII deste ETP, vedada sua retirada, descarte ou destinação pela contratada sem autorização expressa da Administração.
A contratada deverá oferecer garantia técnica mínima de 12 meses, contada do recebimento definitivo, abrangendo os defeitos de fabricação da motobomba e dos materiais, as falhas de instalação, os vazamentos, os problemas nas conexões e os demais vícios comprovadamente imputáveis ao objeto contratado. Não estarão abrangidos os danos decorrentes de oscilação ou interrupção externa de energia, operação inadequada, intervenção de terceiros, eventos climáticos posteriores ou alterações naturais das condições do poço ou do aquífero, inclusive variações de nível ou de vazão, desde que a causa não imputável à contratada seja tecnicamente demonstrada.
7) LOCAL DA EXECUÇÃO: Os equipamentos, materiais e serviços serão entregues e executados no poço tubular profundo situado na Rua Odemar Gonçalves de Azevedo, localidade de Morro Bonito, Paverama/RS, CEP 95.865-000, disponível em: https://maps.app.goo.gl/3C2dd5jQkyxe8aZX7. A Administração deverá juntar ao processo imagem ou impressão do mapa com a marcação do poço, para facilitar sua identificação e preservar o registro da localização. As orientações de acesso, a identificação do servidor responsável pelo acompanhamento e o respectivo contato operacional serão informados na Ordem de Compra e Serviço. A vistoria prévia não será obrigatória, ficando facultado às empresas consultadas conhecer o local e verificar as condições de acesso, as instalações hidráulicas e elétricas, a estrutura do poço e as demais circunstâncias relevantes à execução. A não realização da vistoria não afastará a responsabilidade da contratada pela adequada execução do objeto, considerando as informações técnicas e os levantamentos disponibilizados pela Administração.
8) SANÇÕES E VEDAÇÕES: O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, conforme a gravidade da infração e mediante processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, considerando a natureza emergencial, o curto prazo de execução e a necessidade de concentração, em uma única contratada, da responsabilidade pelo fornecimento, pela compatibilidade dos componentes, pela instalação, pelos testes e pelo funcionamento final do sistema. A utilização de transportadora ou a locação de veículo, ferramenta ou equipamento de içamento não caracterizará subcontratação, desde que não envolva a transferência da execução dos serviços ou das responsabilidades assumidas pela contratada.
Os requisitos estabelecidos visam assegurar que a contratação recaia sobre empresa com efetiva capacidade técnica e operacional para realizar o reparo emergencial do poço de Morro Bonito, restabelecendo o abastecimento de água de forma segura, eficiente e duradoura, em atendimento ao interesse público e à adequada aplicação dos recursos municipais.

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
	O presente levantamento de mercado foi realizado em atendimento ao art. 18, § 1º, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, com a finalidade de identificar e comparar as alternativas disponíveis para o restabelecimento do funcionamento do poço tubular profundo localizado na comunidade de Morro Bonito, cuja motobomba e componentes da estrutura de captação foram danificados em decorrência das ocorrências elétricas associadas ao ciclone que atingiu o Município de Paverama em 6 de agosto de 2026. 
	A situação demanda solução efetiva e imediata, considerando que o poço integra o sistema público municipal de abastecimento de água e que a comunidade atendida já se encontra há mais de três dias sem fornecimento regular. O levantamento não se restringiu à comparação dos preços dos equipamentos, tendo considerado o prazo necessário para o restabelecimento, a segurança da intervenção, a disponibilidade de pessoal e equipamentos especializados, a compatibilidade hidráulica, elétrica e dimensional dos componentes, a atribuição de responsabilidades, a garantia do conjunto, os riscos de falha e retrabalho e o custo total da solução.
	O mercado relacionado ao objeto é formado por fabricantes, distribuidores, revendedores e empresas especializadas no fornecimento, retirada, instalação e manutenção de motobombas submersas, tubos edutores, conexões, cabos e equipamentos aplicados em poços tubulares profundos. Trata-se de segmento no qual existem diferentes fabricantes e modelos disponíveis, cujas características podem ser objetivamente comparadas mediante potência, tensão, número de fases, frequência, vazão, altura manométrica, curva hidráulica, diâmetro externo, conexão de recalque, materiais construtivos, garantia e compatibilidade com a estrutura existente.
	Foram analisadas as seguintes alternativas:
	1. Execução direta pela Administração Municipal: A primeira alternativa examinada foi a execução direta do reparo, mediante utilização de servidores, ferramentas e equipamentos pertencentes ao Município. Embora essa opção possa aparentar menor custo financeiro imediato, não se mostra tecnicamente adequada ao caso concreto. O Município não dispõe de equipe especializada, equipamentos de içamento e retirada da coluna de tubos, instrumentos de medição elétrica e hidráulica, ferramentas específicas e estrutura operacional imediatamente disponível para retirar o conjunto danificado, verificar as condições internas do poço, instalar a nova motobomba, executar as conexões elétricas e hidráulicas, realizar os testes e colocar o sistema novamente em funcionamento.
	A execução direta também transferiria integralmente ao Município os riscos relacionados ao dimensionamento da motobomba, à compatibilidade da conexão de recalque, à montagem da coluna de tubos, à ligação com o quadro de comando e à eventual ocorrência de falhas posteriores. Além do risco de danos adicionais ao poço e aos novos equipamentos, haveria dificuldade para responsabilizar o fabricante ou fornecedor caso a instalação fosse realizada por terceiros não autorizados ou sem observância das respectivas orientações técnicas. Consequentemente, a execução direta não assegura o resultado no prazo exigido pela emergência e apresenta riscos técnicos, operacionais e patrimoniais superiores aos da contratação de empresa especializada.
	2. Recuperação da motobomba danificada: Também foi avaliada a possibilidade de retirada, desmontagem e recuperação da motobomba existente. Essa alternativa poderia, em tese, apresentar custo inferior à aquisição de equipamento novo, desde que os danos fossem localizados, tecnicamente reparáveis e houvesse disponibilidade imediata de peças e mão de obra especializada. Entretanto, a viabilidade da recuperação somente poderia ser confirmada após a retirada do equipamento, seu encaminhamento à oficina, a desmontagem integral do motor e do conjunto hidráulico e a realização de diagnóstico específico. A ocorrência de curto-circuito pode ter atingido bobinamento, cabos, vedações, componentes elétricos, mancais ou outras partes do conjunto, não sendo possível assegurar previamente a extensão dos danos, o custo do reparo, a disponibilidade de peças, o prazo de conclusão e a confiabilidade do equipamento recuperado.
	3. Aquisição isolada dos materiais e contratação separada da instalação: A terceira alternativa consiste na aquisição separada da motobomba, dos tubos galvanizados, das luvas e dos demais componentes, com posterior execução da instalação por servidores municipais ou por prestador contratado exclusivamente para a mão de obra. Essa solução ampliaria a possibilidade de aquisição dos materiais junto a diferentes fornecedores, mas transferiria à Administração a responsabilidade pela especificação, compatibilização, transporte, recebimento, armazenamento e disponibilização de todos os componentes no momento da instalação. Também seria necessário coordenar diferentes fornecedores e prestadores, aumentando o tempo de processamento e o risco de atrasos.
	A separação entre fornecimento e instalação ainda dificultaria a definição de responsabilidades em caso de falha. O fornecedor poderia atribuir o problema à instalação ou às condições do poço, enquanto o instalador poderia alegar defeito, insuficiência ou incompatibilidade do equipamento adquirido. Essa fragmentação poderia ocasionar retrabalho, custos adicionais, demora na solução de problemas e controvérsias quanto à cobertura da garantia. Considerando que a necessidade administrativa não se limita à aquisição de materiais, mas consiste na entrega do poço em condições regulares de funcionamento, a aquisição isolada não representa a solução mais segura ou eficiente para a emergência.
	4. Locação temporária de motobomba e equipamentos: Foi considerada, ainda, a possibilidade de locação temporária de motobomba compatível com o poço. Nos termos do art. 44 da Lei Federal nº 14.133/2021, a análise entre compra e locação deve considerar os custos e benefícios de cada alternativa. A locação poderia reduzir o desembolso inicial e funcionar como medida temporária. Contudo, sua viabilidade dependeria da disponibilidade imediata de equipamento com características hidráulicas, elétricas e dimensionais compatíveis, bem como da contratação dos serviços de retirada, instalação, conexão e posterior desinstalação. 
	Além de não eliminar os custos da intervenção, a locação geraria pagamento recorrente e exigiria nova retirada do equipamento ao término do período, seguida da instalação de solução definitiva. Isso implicaria duplicidade de mobilização, maior risco de interrupções e aumento do custo total. Também não há demonstração, até o momento, da existência de motobomba disponível para locação imediata e compatível com as condições do poço. Dessa forma, a locação somente seria justificável caso não fosse possível adquirir e instalar equipamento definitivo no prazo necessário, circunstância que não se apresenta como a alternativa preferencial.
	5. Abastecimento provisório por caminhão-pipa, reservatórios móveis ou distribuição de água: O abastecimento provisório por caminhão-pipa, reservatórios móveis ou distribuição emergencial de água foi analisado como medida de mitigação dos efeitos do desabastecimento. Essa alternativa pode auxiliar temporariamente a população enquanto durar o reparo, mas não restabelece o funcionamento do poço. Sua execução demanda disponibilidade contínua de veículos, motoristas, reservatórios e pontos de distribuição, além de controle da procedência e da qualidade da água, higienização dos equipamentos, armazenamento seguro e logística permanente. O custo é recorrente e tende a crescer conforme se prolonga a interrupção. Por essas razões, o abastecimento provisório poderá ser adotado como medida complementar e transitória, se necessário, mas não constitui alternativa técnica substitutiva ao reparo do poço.
	6. Utilização de ata de registro de preços ou aguardo da contratação regular: Foi analisada a possibilidade de utilização de ata de registro de preços própria, adesão a instrumento gerenciado por outro órgão ou aguardo da conclusão do procedimento regular de contratação de serviços de manutenção de poços e bombas. A utilização de ata dependeria da existência de instrumento vigente que contemplasse, de maneira conjunta, motobomba, tubos, conexões, retirada, instalação e testes, com especificações compatíveis com o poço de Morro Bonito. Também dependeria da disponibilidade dos quantitativos, da concordância do fornecedor, quando cabível, da comprovação da vantajosidade e da possibilidade de atendimento dentro do prazo emergencial.
	O Município possui procedimento administrativo em fase preparatória destinado à contratação regular de serviços de manutenção de poços e bombas. Entretanto, esse processo ainda não está concluído, enquanto o o o instrumento contratual anterior encerrou-se pelo término de seu prazo de vigência, sem nova prorrogação. Embora o falecimento do prestador tenha ocorrido na etapa final da execução, esse fato não constituiu causa de extinção do ajuste. Aguardar a conclusão do procedimento regular prolongaria o desabastecimento por período incompatível com a essencialidade do fornecimento de água. Eventual ata somente poderia ser utilizada se fosse identificado instrumento imediatamente disponível, com objeto plenamente compatível, preço vantajoso e capacidade de atendimento imediato, circunstâncias que deveriam ser expressamente demonstradas no processo.
	7. Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação integral: A alternativa que melhor atende à necessidade administrativa consiste na contratação de empresa especializada para fornecer a motobomba submersa, os tubos galvanizados, as luvas galvanizadas, as conexões e os demais componentes indispensáveis, bem como executar a retirada dos equipamentos danificados, o transporte, a instalação dos novos materiais, as conexões hidráulicas e elétricas, os testes operacionais e a entrega do poço em condições regulares de funcionamento. Essa solução concentra em um único contratado a responsabilidade pela compatibilidade dos equipamentos e materiais, pela qualidade da instalação, pela realização dos testes e pelo resultado final. Também permite exigir garantia conjunta dos bens e dos serviços, reduzindo o risco de controvérsias entre fornecedor e instalador. A contratação integral facilita a fiscalização, diminui a necessidade de coordenação entre diferentes prestadores, reduz o risco de incompatibilidade, retrabalho e custos adicionais e permite estabelecer prazo único para o restabelecimento do abastecimento. 

QUADRO COMPARATIVO DE ALTERNATIVAS:
	Alternativa avaliada
	Custo
	Celeridade
	Resultado
	Risco técnico
	Adequação à emergência

	Execução direta pela Administração
	Não mensurado integralmente
	Baixa
	Incerto
	Alto
	Inadequada

	Recuperação da motobomba danificada
	Indeterminado até o diagnóstico
	Incerta
	Condicionado à possibilidade de reparo
	Alto
	Pouco adequada

	Aquisição isolada e instalação separada
	Variável, com múltiplas contratações
	Baixa
	Permanente, mas sujeito à compatibilização
	Alto
	Pouco adequada

	Locação temporária de motobomba
	Recorrente, com duplicidade de mobilização
	Condicionada à disponibilidade
	Temporário
	Médio
	Subsidiária

	Caminhão-pipa ou distribuição emergencial
	Recorrente e crescente no tempo
	Moderada
	Temporário
	Médio
	Complementar

	Ata de registro de preços ou contratação regular
	Condicionado à existência de instrumento compatível
	Incerta
	Permanente
	Médio
	Condicionada

	Contratação integral de empresa especializada para fornecimento e instalação
	Definido mediante cotação global e análise dos preços unitários
	Alta
	Permanente e completo.
	Médio
	Adequada



Após a análise das alternativas, conclui-se que a solução técnica e economicamente mais adequada consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento e a instalação integral da motobomba, dos tubos galvanizados, das luvas galvanizadas, das conexões e dos demais componentes indispensáveis, incluindo retirada dos equipamentos danificados, transporte, instalação, conexões hidráulicas e elétricas, testes e entrega do poço em condições regulares de funcionamento. 
Considerando a situação emergencial, a contratação deverá ser processada por dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, e não exclusivamente em razão do valor. O enquadramento decorre da necessidade de atendimento urgente de situação capaz de comprometer a continuidade de serviço público essencial e a segurança sanitária da população, independentemente de o valor estimado eventualmente também se encontrar dentro dos limites das dispensas previstas nos incisos I ou II do mesmo artigo. A contratação emergencial deverá permanecer limitada aos bens e serviços estritamente necessários ao restabelecimento do poço de Morro Bonito, não podendo ser utilizada para antecipar aquisições destinadas à manutenção ordinária de outros poços ou para formar estoques desvinculados do evento emergencial.
O processo deverá ser instruído em conformidade com o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, mediante demonstração da situação emergencial e do nexo entre o evento e o objeto contratado, estimativa da despesa elaborada na forma do art. 23, comprovação da disponibilidade orçamentária, justificativas da escolha do contratado e do preço, comprovação da habilitação e qualificação mínima, parecer jurídico, autorização da autoridade competente e publicidade do ato de contratação direta. A escolha deverá recair sobre a proposta tecnicamente apta e mais vantajosa para a Administração, considerando conjuntamente a compatibilidade da motobomba, o custo global, os preços dos itens, o prazo de fornecimento e instalação, a capacidade de atendimento imediato, a garantia e a comprovação de habilitação. A apresentação do menor valor nominal, isoladamente, não será suficiente quando o equipamento ofertado não demonstrar, por ficha técnica e curva hidráulica oficial, capacidade para operar adequadamente no poço.
A tramitação deverá observar a prioridade e a celeridade compatíveis com a emergência, sem afastar os controles indispensáveis à regularidade da contratação. Paralelamente, o Município deverá dar prosseguimento ao procedimento regular destinado à manutenção dos poços e bombas, conforme determina o art. 75, § 6º, da Lei nº 14.133/2021, permanecendo vedadas a prorrogação do contrato emergencial e a utilização da dispensa além do estritamente necessário ao restabelecimento do serviço.

V - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA:
	A estimativa das quantidades foi definida a partir da necessidade específica de reparo do poço tubular profundo localizado na comunidade de Morro Bonito, cuja motobomba e componentes da estrutura de captação foram danificados após as ocorrências elétricas relacionadas ao ciclone de 6 de agosto de 2026. Para o dimensionamento da solução, foi realizado levantamento diretamente no local, com acompanhamento da Vigilância Sanitária Municipal, considerando-se a estrutura existente, a profundidade de instalação, a extensão da tubulação de recalque, as características do sistema elétrico e hidráulico, os componentes danificados e os materiais necessários à retirada e à substituição da motobomba. Com base nas condições verificadas, foram estimados os seguintes quantitativos:
	Item
	Descrição
	Quant.:
	Unidade

	1
	Motobomba submersa para poço tubular profundo, centrífuga multiestágio, destinada ao bombeamento de água potável, adequada para poço com diâmetro mínimo de 6” e diâmetro externo máximo de 147 mm. Motor elétrico submersível, rebobinável, lubrificado e refrigerado a água, trifásico, 380 V, 60 Hz, potência mínima de 11,5 CV e rotação aproximada de 3.450 rpm. Conexão de recalque de 2” BSP, rotor de fluxo radial e eixo hidráulico em aço inoxidável, carcaça e componentes estruturais em ferro fundido ou material equivalente ou superior, com válvula de retenção integrada. Deverá fornecer, simultaneamente, vazão mínima de 9 m³/h à altura manométrica total mínima de 225 mca, comprovada por curva hidráulica oficial do fabricante. A temperatura máxima admissível de operação não poderá ser inferior a 30 °C. O equipamento deverá ser novo, sem uso, não recondicionado, compatível com a tubulação, o cabeamento, o quadro de comando e as proteções existentes. Deverá acompanhar ficha técnica, curva hidráulica, manual, identificação do fabricante, modelo e número de série, além de garantia mínima de 12 meses.
	1
	unidade

	2
	Tubo de aço-carbono galvanizado para coluna de recalque, diâmetro nominal de 2” — DN 50, fornecido em 20 barras de 6 metros, totalizando 120 metros, com extremidades roscadas e rosca BSP compatível com as luvas e com a conexão de recalque da motobomba. Deverá possuir galvanização interna e externa, espessura de parede, classe e pressão de trabalho compatíveis com a altura manométrica mínima de 225 mca e com as eventuais sobrepressões do sistema, em conformidade com a ABNT NBR 5580, ABNT NBR 5590 ou norma técnica equivalente aplicável, mediante comprovação por catálogo, ficha técnica ou declaração do fabricante. Os tubos deverão ser novos, sem uso, isentos de corrosão, deformações, trincas ou danos nas roscas e adequados à condução de água destinada ao abastecimento humano.
	20
	barra

	3
	Luva galvanizada de 2” — DN 50, confeccionada em material resistente à corrosão, com rosca interna BSP compatível com os tubos da coluna de recalque, adequada à condução de água e à pressão de trabalho do sistema, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis. As peças deverão ser novas, sem uso e isentas de trincas, deformações ou falhas de galvanização.
	20
	unidade

	4
	Serviço técnico de retirada e substituição da motobomba, compreendendo mobilização, disponibilização de veículos, ferramentas e equipamentos de içamento, retirada da motobomba e da tubulação danificadas, instalação da nova motobomba, montagem dos 120 metros de tubos e das respectivas luvas, execução das conexões hidráulicas e elétricas, verificação do quadro de comando e das proteções existentes, realização dos testes de funcionamento, estanqueidade, vazão e estabilidade operacional, entrega dos componentes retirados ao Município, emissão de relatório técnico e restabelecimento do funcionamento do sistema de captação de água.
	1
	serviço



Embora os equipamentos, materiais e serviços estejam discriminados separadamente para permitir a adequada especificação, cotação e análise dos preços unitários, a solução possui caráter integrado. A motobomba, os tubos, as luvas, as conexões e os serviços de instalação são tecnicamente interdependentes e devem produzir um único resultado: o restabelecimento seguro e regular da captação de água. A contratação conjunta concentra a responsabilidade pela compatibilidade dos componentes, pela qualidade da instalação, pelos testes e pelo funcionamento final do sistema, reduzindo riscos de retrabalho, incompatibilidades técnicas e divergências entre fornecedores distintos.
Os quantitativos foram limitados ao estritamente necessário ao reparo emergencial, não contemplando aquisição para estoque, formação de reserva técnica, ampliação da capacidade ou modernização geral do sistema. A execução em uma única oportunidade possibilita a aquisição conjunta dos materiais e a mobilização única da equipe, dos veículos, das ferramentas e dos equipamentos de içamento, reduzindo custos de deslocamento e permitindo melhor aproveitamento da estrutura operacional da contratada.
Registra-se que o Município possui procedimento administrativo em fase preparatória para a contratação regular de serviços de manutenção de poços e bombas. A presente demanda, entretanto, não depende da conclusão daquele processo, pois se destina exclusivamente ao atendimento da ocorrência emergencial verificada em Morro Bonito. Os materiais e serviços executados por meio deste expediente deverão ser identificados e desconsiderados no dimensionamento de eventual contratação futura, evitando-se sobreposição de objetos, duplicidade de contratação ou pagamento pelo mesmo serviço.

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO:
A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada pela Administração Municipal para o fornecimento e a instalação de uma motobomba submersa destinada ao poço tubular profundo de Morro Bonito, compreendendo os equipamentos, materiais e serviços técnicos necessários à retirada e substituição da motobomba, instalação dos componentes, execução das conexões, realização dos testes e restabelecimento do sistema de captação. A formação do preço de referência observou os parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante pesquisa direta com fornecedores atuantes no segmento correspondente. Os orçamentos encontram-se juntados ao processo, acompanhados do mapa comparativo, da identificação dos fornecedores, das datas de emissão, dos preços unitários, dos valores totais e das condições comerciais apresentadas, assegurando a comparabilidade das propostas, a rastreabilidade da pesquisa e a análise crítica dos valores obtidos.
Embora os itens estejam individualmente discriminados para fins de especificação, composição dos preços e controle da execução, a contratação possui natureza global, pois a motobomba, os tubos, as luvas e os serviços técnicos são interdependentes e se destinam à obtenção de um único resultado: o restabelecimento seguro e regular do funcionamento do poço. Foram obtidas três cotações para a execução integral do objeto, nos valores globais de R$ 34.790,00, R$ 35.641,60 e R$ 35.915,00, apresentados em ordem crescente e formulados com base nas mesmas especificações, quantidades, condições de execução, prazo emergencial, garantia e obrigações acessórias.
Para a definição do valor estimado, adotou-se o critério do menor preço entre os orçamentos obtidos. A análise comparativa confirmou que a proposta de menor valor contempla integralmente os equipamentos, materiais e serviços especificados, apresenta condições efetivas de atendimento ao prazo emergencial e se encontra inserida na faixa de preços apurada. Sua adoção representa, portanto, o menor dispêndio necessário à execução integral da solução, em conformidade com os princípios da economicidade, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa.
Dessa forma, o valor estimado da contratação corresponde a R$ 34.790,00 (trinta e quatro mil setecentos e noventa reais), compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, inclusive motobomba, tubos, luvas, materiais auxiliares, mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, tributos, deslocamentos, transporte, ferramentas, equipamentos de içamento, instalação, conexões, testes, garantia e demais despesas indispensáveis à entrega do sistema em condições regulares de funcionamento. Não serão admitidos custos adicionais relativos a providências ou componentes tecnicamente necessários ao cumprimento integral da solução contratada.
Não se identifica necessidade de sigilo do orçamento estimado, uma vez que sua divulgação não compromete a competitividade nem a obtenção da proposta mais vantajosa, além de favorecer a transparência, a motivação dos atos administrativos e o controle da contratação. A empresa que apresentou o menor orçamento demonstrará, previamente à formalização da contratação, o atendimento aos requisitos de habilitação, a disponibilidade imediata dos equipamentos e materiais e a capacidade operacional para cumprimento do prazo estabelecido.

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO:
A solução consiste na contratação emergencial de empresa especializada para o fornecimento e a instalação de uma motobomba submersa destinada ao poço tubular profundo de Morro Bonito, incluindo tubos galvanizados, luvas galvanizadas e serviço técnico de retirada e substituição da motobomba, instalação dos componentes, execução das conexões hidráulicas e elétricas, realização dos testes e restabelecimento operacional do sistema. Caberá à contratada fornecer mão de obra, ferramentas, veículos, equipamentos de içamento, instrumentos de medição, transporte, materiais auxiliares e todos os recursos necessários à completa execução do objeto.  A contratação será processada por dispensa de licitação emergencial, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ficará limitada aos equipamentos, materiais e serviços indispensáveis ao reparo do poço, sem abranger formação de estoque, ampliação, modernização geral ou manutenção ordinária do sistema. 
A contratação será formalizada mediante contrato, ao qual ficarão vinculados este Estudo Técnico Preliminar, seus anexos técnicos, a proposta aceitam e a ficha técnica da motobomba. Após a assinatura do contrato e a emissão da Nota de Empenho, a Administração expedirá Ordem de Compra e Serviço contendo a identificação do poço situado na Rua Odemar Gonçalves de Azevedo, em Morro Bonito, o ponto georreferenciado de acesso, os itens, os quantitativos, o contato do servidor responsável pelo acompanhamento e a data e o horário de início da execução. O prazo máximo de 48 horas corridas será contado da confirmação formal do recebimento da ordem pela contratada.
A execução compreenderá a verificação inicial do local, a retirada da motobomba e dos componentes danificados, a instalação da nova motobomba, dos tubos e das luvas galvanizadas, a realização das conexões hidráulicas e elétricas e os testes necessários ao restabelecimento do sistema. A contratada deverá preservar as condições sanitárias do poço e impedir a entrada de resíduos, substâncias ou agentes contaminantes durante a intervenção. Os equipamentos e componentes retirados permanecerão de propriedade do Município e deverão ser entregues no local indicado pela fiscalização, mediante registro contendo, quando identificáveis, descrição, estado de conservação, marca, modelo e número de série, acompanhado de fotografias e das assinaturas dos representantes da contratada e da Administração. Qualquer destinação diversa dependerá de autorização expressa do Município.
A motobomba deverá ser nova, sem uso anterior, não recondicionada e compatível com as características construtivas, hidráulicas e elétricas do poço, especialmente quanto ao diâmetro interno livre, profundidade de instalação, vazão, altura manométrica, potência, corrente, tensão, tubulação, cabeamento, quadro de comando e dispositivos de proteção. Os tubos e as luvas deverão ser novos, compatíveis entre si e resistentes às condições de pressão e instalação estabelecidas neste ETP. Não serão admitidos equipamentos ou materiais defeituosos, avariados, improvisados ou tecnicamente inadequados.
Antes da instalação e da energização, a contratada deverá verificar as condições aparentes dos cabos, conexões, alimentação elétrica, quadro de comando, aterramento e dispositivos de proteção. Qualquer anormalidade capaz de comprometer a segurança, impedir o funcionamento ou causar novos danos deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização. A motobomba não poderá ser energizada enquanto persistir condição incompatível com sua operação segura, e nenhuma intervenção adicional estranha ao objeto poderá ser executada sem autorização da Administração.  A empresa deverá confirmar, antes da contratação, a disponibilidade imediata da motobomba, dos materiais, da equipe, do transporte e dos equipamentos necessários. A indisponibilidade de recursos que deveriam ter sido previamente avaliados não justificará atraso. Eventual impedimento superveniente deverá ser imediatamente comunicado e comprovado, sem produzir prorrogação automática do prazo.
Concluída a instalação, o sistema deverá permanecer em funcionamento contínuo pelo período mínimo de duas horas, salvo determinação de período superior pela fiscalização em razão de ocorrência identificada durante os testes. A contratada deverá apresentar relatório técnico contendo: data e horário de início e término dos testes; funcionamento dos dispositivos de proteção; vazão efetivamente medida; confirmação da ausência de vazamentos, ruídos e vibrações anormais; período de funcionamento contínuo; marca, modelo, potência e número de série da motobomba; materiais e componentes instalados; e anormalidades encontradas e providências adotadas. Após os testes, a contratada deverá comunicar formalmente a conclusão, limpar e organizar o local, retirar os resíduos, entregar os componentes removidos e apresentar a ficha técnica, a curva hidráulica, o manual de instalação e operação, a documentação da garantia e, quando exigível, o documento de responsabilidade técnica.
O recebimento provisório será realizado pelo fiscal imediatamente após a conclusão satisfatória dos testes e a entrega dos documentos e componentes exigidos, mediante termo detalhado contendo os equipamentos, materiais e quantitativos instalados, os testes realizados, os resultados obtidos e eventuais pendências. Esse recebimento não representará aceitação definitiva nem afastará a responsabilidade da contratada por falhas, incompatibilidades, vícios ou defeitos. A Administração poderá rejeitar, total ou parcialmente, equipamentos, materiais ou serviços defeituosos, incompatíveis, inadequadamente instalados ou em desconformidade com o contrato, cabendo à contratada promover a substituição, correção ou reexecução, sem custos adicionais e no prazo determinado pela fiscalização, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis.
O recebimento definitivo será realizado em até dois dias úteis após o recebimento provisório, por servidor ou comissão formalmente designada, mediante termo detalhado que comprove o funcionamento regular do poço, a conformidade integral do objeto, a correção das pendências e a entrega da documentação exigida. Os recebimentos provisório e definitivo não afastarão as responsabilidades civil, técnica e contratual da empresa, nem as obrigações relativas à garantia e aos vícios ocultos, nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. Após o recebimento definitivo e o atesto da documentação fiscal, o processo será encaminhado para liquidação. O pagamento será realizado em parcela única, no prazo de até 20 dias úteis, contado da conclusão cumulativa do recebimento definitivo e da regular liquidação. Não haverá pagamento antecipado nem referente a itens recusados, incompletos ou desconformes. Havendo erro na nota fiscal ou pendência imputável à contratada, o prazo será interrompido e reiniciado após a regularização.
Não será exigida garantia financeira de execução, considerando o curto prazo e a natureza emergencial do objeto. A garantia técnica mínima será de 12 meses, contada do recebimento definitivo, abrangendo a motobomba, os tubos, as luvas e os serviços de instalação, sem prejuízo de prazo superior oferecido pelo fabricante ou previsto na legislação. A garantia compreenderá os defeitos de fabricação, as falhas de instalação, os vazamentos, os problemas nas conexões e os demais vícios imputáveis aos equipamentos, materiais ou serviços contratados. Não estarão abrangidos pela garantia os danos decorrentes de oscilação ou interrupção externa de energia, operação inadequada, intervenção de terceiros, alteração das condições do poço, eventos climáticos posteriores ou outras causas não imputáveis à contratada, desde que devidamente comprovadas.
Durante a garantia, a contratada deverá iniciar o atendimento em até 24 horas após a notificação e concluir a correção, o reparo ou a substituição em até 48 horas. Havendo impossibilidade técnica devidamente comprovada e aceita pela Administração, deverá apresentar prazo de solução e as medidas temporárias cabíveis. Quando a ocorrência estiver coberta pela garantia, todos os custos de deslocamento, retirada, transporte, mão de obra, peças, reinstalação e testes correrão por conta da contratada.
O prazo de vigência contratual será de 60 dias, contado da assinatura, enquanto o prazo de execução será de 48 horas corridas, contado do recebimento formal da Ordem de Compra e Serviço. As obrigações de garantia, assistência técnica, responsabilidade por vícios ocultos e reparação de danos permanecerão exigíveis após o encerramento da vigência, pelo período correspondente, sem caracterizar prorrogação do contrato emergencial.
A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidores formalmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. Ao gestor competirá coordenar a execução e controlar os prazos e documentos. Ao fiscal caberá acompanhar os serviços, conferir equipamentos, materiais e quantitativos, presenciar os testes, registrar ocorrências, exigir correções e realizar os atos de recebimento e atesto, sem afastar a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança e resultado da execução. A solução abrange, assim, o fornecimento, a instalação, os testes, o recebimento, o pagamento, a assistência durante a garantia e a destinação dos componentes retirados, mostrando-se suficiente e proporcional à emergência para restabelecer o funcionamento do poço de Morro Bonito e recompor a confiabilidade do sistema local de abastecimento.

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
Nos termos dos arts. 40, §§ 2º e 3º, e 47, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser avaliado como medida destinada à ampliação da competitividade e à obtenção de maior vantajosidade, desde que seja técnica e economicamente viável. Essa diretriz, contudo, pode ser afastada quando a divisão comprometer a funcionalidade da solução, elevar custos, dificultar a execução ou fragilizar a responsabilização pelo resultado pretendido.
No caso concreto, embora a motobomba, os tubos, as luvas e o serviço de instalação possam ser descritos e precificados separadamente, todos os componentes são tecnicamente interdependentes e destinam-se a um único resultado: o restabelecimento do funcionamento do poço de Morro Bonito. A contratação de fornecedores distintos poderia ocasionar incompatibilidade entre os materiais e a estrutura existente, dispersão de responsabilidades, maior dificuldade de coordenação e fiscalização e atrasos incompatíveis com a natureza emergencial da demanda.
Dessa forma, o não parcelamento mostra-se mais adequado ao interesse público, pois concentra em uma única empresa a responsabilidade pelo fornecimento, pela compatibilidade dos componentes, pela instalação, pelos testes e pelo efetivo funcionamento do sistema. A contratação pelo menor preço global preserva a unidade da solução, reduz riscos de retrabalho e permite o atendimento no prazo emergencial, sem prejuízo da competitividade entre empresas aptas a executar integralmente o objeto.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS:
A contratação pretendida tem por finalidade produzir resultado concreto e imediato, consistente na substituição da motobomba e dos componentes danificados, no restabelecimento do funcionamento do poço tubular profundo de Morro Bonito e na retomada do abastecimento de água à população. Sob o aspecto da economicidade, a contratação integral por empresa especializada reduz custos indiretos, retrabalhos e contratações fragmentadas, concentrando em um único prestador o fornecimento dos equipamentos, materiais, mão de obra, ferramentas e demais recursos necessários. Essa modelagem permite melhor aproveitamento dos deslocamentos, da equipe e dos equipamentos de içamento, além de simplificar a gestão e a fiscalização e evitar a dispersão de responsabilidades.
No tocante aos recursos humanos municipais, a contratação permitirá que os servidores concentrem sua atuação no planejamento, no acompanhamento, na fiscalização e na gestão do sistema de abastecimento, sem a necessidade de deslocar equipes próprias para intervenção que exige conhecimento técnico, mão de obra qualificada, ferramentas específicas e equipamentos apropriados. Dessa forma, a Administração preserva sua capacidade operacional para as atividades ordinárias e assegura que o reparo seja executado por empresa com estrutura compatível com a urgência e a complexidade prática do objeto.
Quanto aos recursos materiais e financeiros, a solução evita a aquisição isolada de componentes, a formação de estoques desnecessários, a ocorrência de sobras e a incompatibilidade entre os materiais adquiridos e os serviços de instalação. Os quantitativos foram definidos a partir de levantamento realizado no próprio poço, com acompanhamento da fiscalização municipal, restringindo-se a uma motobomba, 120 metros de tubo galvanizado de 2 polegadas, 20 luvas galvanizadas de 2 polegadas e uma unidade de serviço técnico. A contratação global favorece a aplicação racional dos recursos, pois vincula o pagamento à entrega do sistema em condições regulares de funcionamento.
Para o Município, os resultados pretendidos envolvem o restabelecimento da infraestrutura de captação, a redução do período de desabastecimento, a prevenção de novos danos ao sistema e a concentração da responsabilidade pela compatibilidade dos componentes, pela qualidade da instalação e pelo desempenho final do conjunto. A exigência de testes e de garantia também reduz o risco de despesas posteriores com correções, substituições ou reparos decorrentes de defeitos de fabricação ou falhas de execução.
Para a população, os benefícios esperados relacionam-se à retomada rápida, segura e regular do abastecimento de água, serviço essencial diretamente vinculado à vida, à saúde, à alimentação, à higiene e à dignidade humana. O restabelecimento do poço permitirá reduzir os riscos sanitários e sociais decorrentes da falta prolongada de água e recuperar as condições mínimas necessárias ao atendimento das famílias da localidade de Morro Bonito.
Em síntese, a contratação representa medida necessária para recuperar o funcionamento do sistema de captação e assegurar a utilização eficiente dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. Os resultados esperados demonstram que a solução atende ao interesse público, promove economicidade, reduz riscos técnicos e operacionais e viabiliza o restabelecimento de serviço público essencial no menor prazo possível.

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá promover a adequada instrução do procedimento de dispensa de licitação emergencial, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável. O processo deverá demonstrar a ocorrência do ciclone, os danos verificados no poço, a interrupção de seu funcionamento desde 6 de agosto de 2026, o abastecimento provisório por meio de outro poço e a necessidade de recomposição imediata da capacidade operacional do sistema.
A instrução compreenderá, no mínimo, o Documento de Formalização da Demanda, o presente Estudo Técnico Preliminar, o levantamento realizado no local, as especificações e memórias dos quantitativos, a análise de riscos, a pesquisa de preços, a estimativa da despesa, a demonstração da disponibilidade orçamentária, as justificativas da solução, da escolha do fornecedor e do preço, a comprovação da habilitação e qualificação mínima da empresa, os pareceres técnicos pertinentes, o parecer jurídico, a autorização da autoridade competente e os demais documentos exigidos pelo art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando a situação emergencial demonstrada nos autos, a objetividade e a delimitação do escopo e a possibilidade de instrução simplificada prevista no art. 72, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, não será elaborado documento autônomo denominado Termo de Referência. Essa medida não implicará supressão dos elementos materiais necessários à contratação, mas apenas a sua consolidação neste ETP e em seus anexos, evitando-se a elaboração de documento apartado com conteúdo substancialmente repetido. Para essa finalidade, o ETP deverá reunir integralmente a definição e os quantitativos do objeto, as especificações técnicas, os requisitos da contratação, os modelos de execução e gestão, os critérios de testes, medição, recebimento e pagamento, as condições de garantia e assistência técnica, os critérios de seleção e habilitação, a estimativa de preços, as obrigações das partes e as condições de fiscalização. O presente estudo, seus anexos técnicos e a proposta aceita integrarão obrigatoriamente o contrato administrativo, independentemente de transcrição. A não elaboração do TR autônomo deverá ser especificamente examinada no parecer jurídico, à luz da Lei Federal nº 14.133/2021.
A Administração deverá verificar se a motobomba proposta atende simultaneamente ao ponto de operação e às demais especificações deste ETP, mediante análise da ficha técnica e da curva hidráulica oficial do fabricante. Também deverá confirmar sua compatibilidade dimensional, hidráulica e elétrica com o poço, a tubulação, o cabeamento, o quadro de comando e os dispositivos de proteção, bem como a adequação dos tubos, das luvas e dos demais componentes ofertados. As empresas consultadas deverão confirmar formalmente a disponibilidade imediata da motobomba, dos materiais, da equipe, dos veículos, das ferramentas, dos instrumentos de medição e dos equipamentos de içamento necessários à conclusão do objeto no prazo de 48 horas corridas. As propostas deverão identificar a marca e o modelo da motobomba, indicar os preços unitários e global e declarar o atendimento integral às especificações e às condições de execução.
A escolha do fornecedor deverá ser expressamente motivada, demonstrando-se que a proposta selecionada atende às especificações e representa a solução mais vantajosa. A pesquisa de preços deverá ser acompanhada das propostas, fichas técnicas, curvas hidráulicas e mapa comparativo, assegurando a rastreabilidade da estimativa e do preço contratado, nos termos dos arts. 23 e 72 da Lei Federal nº 14.133/2021. Deverá ser verificada, de forma proporcional ao objeto, a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica da empresa, bem como a compatibilidade de seu ramo de atividade e sua capacidade operacional. Também deverão ser consultados os cadastros oficiais de sanções, impedimentos e empresas punidas, juntando-se os respectivos comprovantes ao processo.
Não será realizada divulgação prévia de aviso para recebimento de propostas pelo prazo de três dias úteis, pois a previsão do art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 se refere às dispensas fundamentadas nos incisos I e II do mesmo artigo. Além disso, a espera seria incompatível com a emergência e prolongaria a inoperância do poço, sem afastar o dever de obter, na medida do possível, propostas comparáveis e demonstrar a compatibilidade do preço contratado com o mercado.
A despesa deverá possuir prévia disponibilidade orçamentária e ser objeto de Nota de Empenho. A contratação será formalizada obrigatoriamente por contrato administrativo escrito, pois se fundamenta no art. 75, inciso VIII, envolve serviços de instalação e produz obrigações futuras de garantia e assistência técnica, não se enquadrando nas hipóteses de substituição do instrumento contratual previstas no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. O contrato deverá estabelecer, no mínimo: objeto, regime de execução e documentos vinculados; prazo de vigência e prazo de execução; marco inicial da execução, com data e horário; preços unitários e valor global; critérios de testes, medição, recebimento e pagamento;  obrigações e responsabilidades das partes; responsabilidade técnica, quando exigível; garantia e assistência técnica; hipóteses de rejeição, substituição e reexecução; gestão, fiscalização e destinação dos componentes retirados; infrações, sanções, percentuais das multas e respectivas bases de cálculo; e hipóteses de extinção e demais cláusulas exigidas pelo art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Após a assinatura do contrato, a Administração emitirá a Ordem de Compra e Serviço, que deverá ser formalmente recebida pela contratada e indicar a data e o horário de início da contagem do prazo de 48 horas. A execução não poderá ser autorizada por ajuste verbal ou comunicação informal. Em razão da urgência, o contrato produzirá efeitos desde sua assinatura, nos termos do art. 94, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas deverá ocorrer em até 10 dias úteis, contados da assinatura, sem prejuízo da divulgação do ato de autorização da contratação direta ou do extrato correspondente no sítio eletrônico oficial, conforme o art. 72, parágrafo único.
Por fim, deverão ser formalmente designados o gestor, o fiscal e o servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo. Aos agentes designados competirá controlar os prazos, acompanhar a instalação, presenciar e registrar os testes, conferir os materiais e documentos, exigir correções, formalizar os recebimentos e encaminhar a documentação para liquidação e pagamento, observadas as condições do ETP, do contrato e da proposta aceita.

XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
A presente contratação possui correlação material com o procedimento administrativo instaurado pelo Município para a contratação regular de empresa especializada na manutenção preventiva e corretiva de poços tubulares, bombas, quadros de comando e demais componentes dos sistemas municipais de abastecimento de água. Esse procedimento encontra-se em fase preparatória e destina-se ao atendimento das necessidades ordinárias, futuras e recorrentes dos poços sob responsabilidade municipal. A instauração do procedimento regular tornou-se necessária porque o contrato anteriormente utilizado para esses serviços encerrou-se pelo término de seu prazo de vigência, sem nova prorrogação. Embora o falecimento do prestador tenha ocorrido na etapa final da execução, o ajuste não foi rescindido ou extinto por esse motivo. Dessa forma, na data do evento ocorrido em Morro Bonito, inexistia contrato vigente que possibilitasse o atendimento imediato.
A contratação emergencial ora analisada possui objeto específico, autônomo e delimitado, destinado exclusivamente à substituição da motobomba e dos componentes danificados pelo evento ocorrido em 6 de agosto de 2026. Sua execução não depende da conclusão do procedimento regular em andamento, pois a solução contempla todos os equipamentos, materiais, serviços, testes e recursos necessários ao restabelecimento do abastecimento. Aguardar a conclusão da contratação regular prolongaria a interrupção de serviço público essencial e os prejuízos suportados pela população.
Não haverá sobreposição entre os objetos. Os equipamentos e serviços executados no âmbito desta contratação emergencial deverão ser registrados e desconsiderados das futuras demandas do procedimento regular, evitando duplicidade de contratação ou pagamento. Durante o prazo de garantia, eventuais defeitos de fabricação ou falhas de instalação permanecerão sob responsabilidade da empresa contratada emergencialmente, cabendo à futura prestadora regular somente os serviços de manutenção que não estejam abrangidos por essa garantia. Assim, existe correlação entre os procedimentos, mas não interdependência capaz de impedir ou condicionar a execução imediata do reparo emergencial.

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL:
Os impactos ambientais decorrentes da contratação são considerados de baixa magnitude e caráter localizado, por se tratar de intervenção pontual em estrutura existente. Poderão decorrer da movimentação de veículos e equipamentos de içamento, do consumo de energia e combustível, da geração de ruídos e da produção de resíduos, especialmente embalagens, sobras de tubos e conexões, cabos, componentes metálicos e eletromecânicos, além da motobomba e das peças retiradas. Embora reduzidos, esses impactos exigem controle em razão da intervenção direta em estrutura destinada à captação de água para consumo humano.
A execução deverá preservar a integridade sanitária e ambiental do poço, impedindo a entrada de sujeira, resíduos, combustíveis, óleos, graxas ou outros agentes contaminantes. A contratada deverá manter o local organizado, proteger a abertura da captação, utilizar materiais limpos e adequadamente acondicionados, prevenir derramamentos no solo e realizar a limpeza final da área. A água utilizada nos testes deverá limitar-se ao volume tecnicamente necessário à verificação do funcionamento, evitando desperdícios e descartes inadequados.
A motobomba deverá ser corretamente dimensionada para as características hidráulicas e elétricas do poço, evitando equipamento subdimensionado ou excessivamente potente, situações que podem elevar o consumo de energia, reduzir a eficiência e antecipar o desgaste do conjunto. Sempre que tecnicamente possível, deverá ser adotado equipamento com melhor desempenho energético, durabilidade, disponibilidade de peças e possibilidade de manutenção, observadas as especificações necessárias ao abastecimento e as normas de eficiência aplicáveis.
Os equipamentos e componentes retirados permanecerão sob responsabilidade patrimonial do Município e deverão ser entregues à fiscalização, devidamente separados e acondicionados. Quando autorizada sua destinação, a motobomba, os tubos, as luvas, os cabos, as embalagens e os demais materiais passíveis de reaproveitamento ou reciclagem deverão ser encaminhados a destinatário ambientalmente adequado ou aos sistemas de logística reversa existentes, vedado o descarte em vias públicas, terrenos, cursos d’água ou junto aos resíduos comuns. 
Após o recebimento e o registro patrimonial dos componentes retirados, caberá ao Município decidir sobre seu reaproveitamento, recuperação, alienação, logística reversa ou destinação ambientalmente adequada. A contratada somente poderá promover descarte ou encaminhamento a terceiro mediante autorização formal da Administração e apresentação do respectivo comprovante de destinação. A destinação deverá observar a Lei Federal nº 12.305/2010, as normas ambientais aplicáveis e, quando solicitado, ser comprovada documentalmente. Assim, os impactos identificados mostram-se controláveis, desde que adotadas medidas de prevenção da contaminação, uso racional de água e energia, segregação dos resíduos, reciclagem e destinação final ambientalmente adequada.

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
Após a análise dos elementos técnicos, administrativos, jurídicos, econômicos, ambientais e operacionais deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação é necessária, adequada, proporcional e viável. A solução destina-se ao reparo emergencial do poço tubular profundo de Morro Bonito e ao restabelecimento do abastecimento de água, comprometido pelos danos causados à motobomba e aos componentes da captação em decorrência do evento climático ocorrido em 6 de agosto de 2026. A situação possui caráter concreto, atual e urgente, pois a inoperância do poço compromete o acesso regular da população à água, recurso indispensável à vida, à saúde, à alimentação, à higiene e à dignidade humana. A prolongação dessa condição amplia os riscos sanitários e sociais e compromete a continuidade de serviço público essencial. Por essa razão, aguardar a conclusão de procedimento licitatório mostra-se incompatível com a urgência verificada e prolongaria os efeitos do dano.
O Município mantém procedimento preparatório para a contratação regular da manutenção dos poços e bombas municipais, uma vez que o contrato anterior se encerrou pelo término de sua vigência, sem nova prorrogação. Contudo, esse procedimento possui caráter ordinário, continuado e abrangente, não sendo capaz de solucionar, no prazo necessário, a ocorrência excepcional de Morro Bonito. A contratação emergencial possui objeto específico e limita-se aos equipamentos, materiais e serviços indispensáveis ao restabelecimento do poço, sem substituir ou prejudicar a contratação regular em andamento.
Mostra-se juridicamente adequada a contratação direta por dispensa de licitação emergencial, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, diante do risco à continuidade do serviço público. O processo deverá observar a instrução prevista no art. 72 da mesma Lei, especialmente quanto à estimativa da despesa, disponibilidade orçamentária, habilitação da contratada, razão da escolha do fornecedor, justificativa do preço, parecer jurídico e autorização da autoridade competente. A seleção deverá recair sobre a proposta de menor preço global entre as tecnicamente aptas, que atendam ao prazo máximo de execução de 48 horas, às condições de garantia e aos requisitos de habilitação, assegurada a compatibilidade do preço com o mercado.
Sob a perspectiva econômica, a contratação integral concentra a responsabilidade pelo fornecimento e pela instalação, evitando aquisições isoladas, mobilizações sucessivas, incompatibilidades entre componentes e despesas decorrentes de falhas ou retrabalho. Os impactos ambientais identificados são localizados, de baixa magnitude e controláveis mediante proteção da captação, uso racional de água e energia, prevenção de derramamentos, segregação dos resíduos e destinação adequada dos componentes removidos, não tendo sido identificado impedimento ambiental relevante.
Diante do exposto, declara-se a viabilidade técnica, administrativa, jurídica, operacional, ambiental e econômica da contratação emergencial, por constituir solução suficiente e proporcional para eliminar a causa imediata do desabastecimento e restabelecer o funcionamento do poço de Morro Bonito. Recomenda-se o imediato prosseguimento do processo, com a conclusão da instrução exigida pelo art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, a autorização da autoridade competente e a adoção das providências necessárias à execução do objeto no menor prazo possível.

XIV – ANEXOS: 
Constam nos anexos o orçamento e os documentos relacionados a regularidade da empresa para cumprimento da solução.

XV – RESPONSÁVEL:
	Responsáveis pelo Estudo:
	Frederico da Silva Pacheco
	Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento
	Matrícula: 2026

	E-mail: gabinete@paverama.rs.gov.br
	Fone: (51) 3761-1044



Paverama/RS, 10 de agosto de 2026.


FREDERICO DA SILVA PACHECO
Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento
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Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior contratação.

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(X) Defiro; ou
(  ) Indefiro
Motivar: Após análise e fundamentações postas, defiro a solicitação.
Paverama/RS, 11 de agosto de 2026.


ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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